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Maio, 1037, centro, Medicilândia/Pa, cEP 68.145 – 000, tel.: 93 3531–1199.
Portaria nº 003/2022-MP/PJMEd
Polo Passivo: BriGido dias do NasciMENto
assunto: acompanhar a situação do idoso
Paloma sakalem - Promotora de Justiça

Protocolo: 777360
extrato da Portaria Nº 002/2022-MP/PJMed
a Promotora de Justiça titular de Medicilândia, nos termos do artigo 129, 
inciso iii, da constituição da república, além das disposições contidas no art. 
31, iii, da resolução nº 007/2019-cPJ; torna pública a instauração do Pro-
cedimento administrativo siMP nº 000606-078/2021, que se encontra a dis-
posição na Promotoria de Justiça de Medicilândia, situada na rua do doze de 
Maio, 1037, centro, Medicilândia/Pa, cEP 68.145 – 000, tel.: 93 3531–1199.
Portaria nº 002/2022-MP/PJMEd
Polo Passivo: raYssa silva dos saNtos
assunto: acompanhar a situação da adolescente
Paloma sakalem - Promotora de Justiça

Protocolo: 777355
extrato da Portaria conjunta nº. 001/2022-MPPa/4ª e 6ª PJ de 
Marituba/Pa
os Promotores de Justiça titulares dos 4º e 6º cargos de Marituba re-
solvem, com fulcro nas disposições do art. 26, i, e artigo 27, i e ii, da 
lei 8.625/1993; artigo 54, i, e art. 55, i, ambos da lei complemen-
tar 057/2006 do estado do Pará; no artigo 8º, inciso iv, da resolução 
174/2017-cNMP e art. 31, inciso ii da resolução 007/2019-cPJ, instaurar 
Procedimento administrativo conjunto n°. 001031-025/2022, que se en-
contra à disposição na Promotoria de Justiça de Marituba, situada na rua 
cláudio Barbosa da silva, n°. 380, centro, Marituba – Pará – fone: (91) 
3239-4700/3239-4701, bem como no sistema integrado do Ministério Pú-
blico (siMP), que pode ser acessado virtualmente.
Portaria nº. 001/2022-MPPa/4ª e 6ª PJ de Marituba/Pa
objetivo: acompanhar o desenvolvimento do Plano de atuação Biênio 
2022/2023 dos 4º e 6º cargos da Promotoria de Justiça criminal de Marituba.
José augusto Nogueira sarmento, titular do 4º cargo de Promotor de Jus-
tiça criminal de Marituba.
rodrigo aquino silva, titular do 6° cargo de Promotor de Justiça criminal 
de Marituba.

Protocolo: 777340
eXtrato de ata do coNseLHo sUPerior do MPPa, reFereNte 
À 6ª sessÃo ordiNÁria do PLeNÁrio VirtUaL – 2022
(resolução n.º 004/2020/csMP/MPPa)
data E Hora – 8h do dia 21/03 até às 18h do dia 25/03/2022.
local: sítio eletrônico: www.mppa.mp.br. PrEsENtEs: dr. cEsar BEcHa-
ra NadEr Mattar JUNior, Procurador-Geral de Justiça, Presidente do 
conselho superior; dr. MaNoEl saNtiNo NasciMENto JUNior, correge-
dor-Geral do Ministério Público; dr. fraNcisco BarBosa dE olivEira, 
conselheiro secretário e os seguintes conselheiros: dr. Waldir MaciEira 
da costa filHo, dr. Marcos aNtÔNio fErrEira das NEvEs, dra. Ma-
ria do socorro MartiNs carvalHo MENdo, dra. rosa Maria rodri-
GUEs carvalHo e dr. NElsoN PErEira MEdrado.
itENs da PaUta:
1. Julgamento de Processos:
1.1. Processos de relatoria do conselheiro Waldir MaciEira da costa filHo:
1.1.1. Processo n.º 000536-151/2020
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): lívia de aguiar valentim/ Universidade do Estado do Pará  (UEPa)
origem: 5º PJ de defesa do Patrimônio Público e Moralidade administrativa
assunto: apurar eventuais irregularidades atinentes à cumulação indevida 
de cargos públicos e/ou recebimento indevido de gratificação de tempo 
integral por servidora da UEPa
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso vii do 
regimento interno do conselho superior e art. 57 da lcE n.º 057/2006.
1.1.2. Processo n.º 000943-027/2018
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Gleberson silva de oliveira e 16ª UrE (Unidade regional de 
Educação do Pará)
origem: 1º PJ de tucuruí
assunto: apurar suposto ato de improbidade administrativa consistente na 
ausência de prestação de contas do Programa dinheiro direto da Escola-P-
ddE da EEEM ana Pontes francez
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso vii do 
regimento interno do conselho superior e art. 57 da lcE n.º 057/2006.
1.1.3. Processo n.º 000805-036/2020
requerente(s): secretaria Municipal de Meio ambiente e turismo de Be-
nevides (sEMMat)
requerido(s): Márcio Maciel do Nascimento
origem: 4º PJ de Benevides
assunto: apurar suposta infração ambiental praticada por estabelecimento comercial
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso vii do 
regimento interno do conselho superior e art. 57 da lcE n.º 057/2006.
1.1.4. Processo n.º 000242-151/2018
requerente(s): denúncia anônima
requerido(s): florecir almeida santos

origem: 3º PJ de defesa do Patrimônio Público e Moralidade administrativa
assunto: apurar possíveis irregularidades ocorridas em Unidade Municipal 
de saúde de Belém
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso vii do 
regimento interno do conselho superior e art. 57 da lcE n.º 057/2006.
1.1.5. Processo n.º 000131-148/2020
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Indefinido
origem: Promotoria de Justiça de Baião
assunto: apurar supostas irregularidades na inexigibilidade de licitação n.º 
011/2017 – cPl/PMB/adM, cujo objeto foi a contratação de empresa para 
a prestação de serviços de assessoria jurídica administrativa para atender 
demandas da Prefeitura Municipal
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso vii do 
regimento interno do conselho superior e art. 57 da lcE n.º 057/2006.
1.1.6. Processo n.º 000100-113/2018
requerente(s): anônimo
requerido(s): Bar das Primas e Bar da ana
origem: 2º PJ do Meio ambiente, Patrimônio cultural, Habitação e Urbanismo
assunto: apurar reclamações sobre poluição sonora supostamente provo-
cadas pelas atividades de estabelecimentos comerciais
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela NÃo HoMoloGa-
ÇÃo da Promoção de arquivamento do feito, nos termos do art. 57, pará-
grafo único, da lei complementar Estadual n.º 057/2006 e art. 27, §3º, ii 
da resolução nº. 007/2019-cPJ2, devendo os autos serem encaminhados 
à PGJ para designação de outro membro do Ministério Público para tomar 
as providências cabíveis.
1.1.7. Processo n.º 000007-151/2021
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Universidade do Estado do Pará (UEPa) e Maria auxiliadora 
Maués de lima araújo
origem: 3º PJ de defesa do Patrimônio Público e Moralidade administrativa
assunto: apurar eventuais irregularidades atinentes à cumulação indevida 
de cargos públicos e/ou recebimento indevido de gratificação de tempo 
integral por servidora da UEPa
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso vii do 
regimento interno do conselho superior e art. 57 da lcE n.º 057/2006.
1.1.8. Processo n.º 000019-340/2017
requerente(s): fernando antônio sousa Pinto
requerido(s): Bar e restaurante dengo de Mãe
origem: 11º PJ de santarém
assunto: apurar eventual irregularidade em obra realizada pelo estabe-
lecimento denominado “Bar e restaurante dengo de Mãe” ao obstruir a 
passagem de pessoas pelo local
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso vii do 
regimento interno do conselho superior e art. 57 da lcE n.º 057/2006.
1.1.9. Processo n.º 000054-113/2020
requerente(s): Ester de Moraes Neves outeiro
requerido(s): Bar democrata
origem: 1º PJ do Meio ambiente, Patrimônio cultural e Habitação e Urbanismo
assunto: apurar possível prática de poluição sonora emitida pelo Bar democrata
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso vii do 
regimento interno do conselho superior e art. 57 da lcE n.º 057/2006.
1.1.10. Processo n.º 000145-151/2021
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): flavia Moreira e Moreira
origem: 3º PJ de defesa do Patrimônio Público e Moralidade administrativa
assunto: apurar eventuais irregularidades atinentes à cumulação indevida 
de cargos públicos
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso vii do 
regimento interno do conselho superior e art. 57 da lcE n.º 057/2006.
1.1.11. Processo n.º 001271-094/2017
requerente(s): Wendel vinicius Pereira da silva
requerido(s): Prefeitura Municipal de santa izabel do Para
origem: 4ª Promotoria de Justiça de santa izabel (def.comunit./cidada-
nia/infância/idoso)
assunto: apurar suposta abusividade do aumento da tarifa de água cobra-
da em santa izabel-Pa
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso vii do 
regimento interno do conselho superior e art. 57 da lcE n.º 057/2006.
1.1.12. Processo n.º 000792-116/2013
requerente(s): deputada Estadual simone Morgado
requerido(s): assembleia legislativa do Estado do Pará (alEPa)
origem: 2º PJ de defesa do Patrimônio Público e Moralidade administrativa
assunto: apurar possíveis irregularidades com relação ao convite n.º 001/2011 
da alEPa, cujo objeto é a reforma de gabinetes de deputados estaduais
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-


